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 A organização da rede de atenção à saúde (RAS) ocorre por meio de instrumentos 

operacionais como os roteiros de diagnóstico, planejamento e programações regionais, sistemas 

de informação e identificação dos usuários, normas e regras de utilização de serviços, processos 

conjuntos de aquisição de insumos, complexos reguladores, contratos de serviços, sistemas de 

certificação/acreditação, sistemas de monitoramento e avaliação, comissões/câmaras técnicas 

temáticas etc. (BRASIL, 2010). 

 Para assegurar a viabilização de alguns desses mecanismos, os gestores podem se associar, 

na forma de consórcio público de saúde, para uma possibilidade legal de obter economia de escala 

na administração de serviços. O consórcio constitui uma alternativa de apoio e fortalecimento da 

cooperação interfederativa no desenvolvimento de ações conjuntas para alcançar objetivos 

comuns, superando dificuldades regionais no processo de implementação e operacionalização da 

rede de atenção à saúde. Porém, é importante frisar que o consórcio jamais substitui as 

responsabilidades do gestor municipal ou estadual. 

 

A economia de escala ocorre quando os custos médios de longo prazo diminuem, à medida que 

aumenta o volume das atividades e os custos fixos se distribuem por um maior número dessas 

atividades, sendo o longo prazo um período de tempo suficiente para que todos os insumos sejam 

variáveis. Dessa forma, a concentração de serviços em determinado local racionaliza custos e 

otimiza resultados, quando os insumos tecnológicos ou humanos relativos a estes serviços 

inviabilizem sua instalação em cada município isoladamente (BRASIL, 2010). 

 

 O acordo de colaboração entre os entes federativos para a organização da rede 

interfederativa de atenção à saúde é firmado por meio de Contrato Organizativo da Ação Pública da 

Saúde (COAP). 

 

O COAP é um acordo de colaboração firmado entre entes federativos, com a finalidade de 
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organizar e integrar as ações e os serviços de saúde na rede regionalizada e hierarquizada, com 

definição de responsabilidades, indicadores e metas de saúde, critérios de avaliação de 

desempenho, recursos financeiros que serão disponibilizados, forma de controle e fiscalização de 

sua execução e demais elementos necessários à implementação integrada das ações e dos 

serviços de saúde (BRASIL, 2011). 

 

 A primeira etapa de adesão ao COAP é o planejamento regional integrado, realizado com 

base nos Planos de Saúde dos entes federativos. Deve-se elaborar o Mapa da Saúde da Região, 

definindo a relação das ações e dos serviços ofertados, observada a Relação Nacional de Ações e 

Serviços de Saúde (Renases), a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename) e as 

correspondentes responsabilidades. Deve-se definir, também, a pactuação de metas regionais e as 

responsabilidades individuais, orçamentárias e financeiras. 

 

O Mapa da Saúde é a descrição geográfica da distribuição de recursos humanos e de ações e 

serviços de saúde ofertados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e pela iniciativa privada, 

considerando-se a capacidade instalada existente, os investimentos e o desempenho aferido a 

partir dos indicadores de saúde (BRASIL, 2011). 

 

 A partir da Programação Geral das Ações e dos Serviços de Saúde, os gestores negociam e 

pactuam, na Comissão Intergestores Regional (CIR), o quantitativo físico e financeiro das ações e 

dos serviços de saúde a serem desenvolvidos na Região de Saúde, contemplando os fluxos de 

referência para sua execução. A partir desse processo, ocorre a identificação e priorização dos 

investimentos necessários para a conformação da rede de atenção à saúde. 

 A coordenação do processo de elaboração do COAP é responsabilidade do Estado, cabendo 

a ele organizar as discussões, negociações e os esclarecimentos nas Regiões de Saúde. Porém, na 

CIR, os municípios já podem iniciar o debate. 

 O COAP é assinado por Região de Saúde, firmado com todos os prefeitos e secretários 

municipais de saúde, pelo governador e secretários estaduais de saúde e pelo ministro da saúde. 

 Nestes espaços de negociação, cada vez mais, a participação social é elemento 

estruturante e democratizante das políticas públicas de saúde. O controle social deve estar 
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presente nas decisões, garantindo transparência e eficiência das políticas públicas, participando na 

construção das redes de atenção à saúde. 

 

Acesse o Caderno de Informações para a Gestão Interfederativa no SUS para 

conhecer os consensos trabalhados depois da publicação do Decreto n. 

7.508/2011, visando a sua efetiva implementação, em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_informacoes_gestao_int

erfederativa.pdf 
 

 

 A seguir, veremos como ocorre o processo de implementação da rede de atenção à saúde. 

 

Diretrizes e estratégias para implementação da Rede de Atenção à Saúde 

 A transição entre o que é preconizado na rede de atenção à saúde e a sua efetiva 

concretização ocorre por meio de um processo contínuo que, adotando estratégias de integração, 

permite desenvolver, sistematicamente, os elementos constituintes da rede até que o sistema 

esteja integrado. 

 A Portaria n. 4.219/2010 estabelece sete diretrizes estratégicas para a implementação da 

rede de atenção à saúde, que veremos a seguir (BRASIL, 2010): 

I. Fortalecer a atenção primária à saúde (APS) para realizar a coordenação do 

cuidado e ordenar a organização da rede de atenção; 

II. Fortalecer o papel da CIR no processo de governança da rede de atenção à saúde; 

III. Fortalecer a integração das ações de âmbito coletivo da vigilância em saúde com as 

da assistência (âmbito individual e clínico), gerenciando o conhecimento 

necessário à implantação e ao acompanhamento da rede de atenção à saúde e ao 

gerenciamento de risco e de agravos à saúde; 

IV. Fortalecer a política de gestão do trabalho e da educação na saúde na RAS; 

V. Implementar o Sistema de Planejamento da rede de atenção à saúde; 

VI. Desenvolver os Sistemas Logísticos e de Apoio da rede de atenção à saúde; 

VII. Rediscutir o Financiamento do Sistema na perspectiva da rede de atenção à saúde.  
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Operacionalizando o modelo de atenção à saúde na rede 

 O modelo de atenção à saúde é um sistema lógico, que organiza o funcionamento das 

redes, articulando as relações entre os seus componentes e as intervenções sanitárias (MENDES, 

2011). 

 Ao longo dos anos, a construção da rede de serviços de saúde foi realizada na lógica da 

oferta, orientada pelas condições agudas, promovendo a cura e amenizando sintomas, e não na 

necessidade de saúde da população. Essa lógica de organização não se aplica às condições 

crônicas. 

 De acordo com a Organização Mundial da Saúde, as condições crônicas têm aumentado 

em ritmo acelerado em todo o mundo. No Brasil, cerca de 75% da carga de doença é resultado das 

condições crônicas (MENDES, 2011). 

 O modelo de atenção definido na regulamentação do SUS contrapõe o modelo atual, que é 

centrado na doença e, em especial, no atendimento à demanda espontânea, e nas manifestações 

agudas das condições crônicas (BRASIL, 2010). É importante manter o modelo de atenção às 

condições agudas, uma vez que estas permanecem como problemas de saúde, mas há de se aplicar 

novos modelos de atenção às condições crônicas na APS, com envolvimento de profissionais, do 

usuário e da comunidade. 

 O processo de envelhecimento da população se desenvolve em decorrência da queda da 

fecundidade e do aumento da expectativa de vida, constituindo-se fatores demográficos 

importantes nas últimas décadas, que contribuem para o crescimento das condições crônicas. 

 A Estratégia Saúde da Família é o principal modelo de atenção às condições crônicas na 

APS no Sistema Único de Saúde, e seu constante aprimoramento torna-se essencial para o 

estabelecimento da rede de atenção à saúde. 

 A operacionalização inicial da atenção em rede está acontecendo pela priorização de 

algumas Redes Temáticas. A rede temática de atenção à saúde se estrutura a partir da necessidade 

de enfrentamento, por meio de um ciclo completo de atendimento, de uma condição de saúde 

específica. 

Em 2011, após pactuação tripartite, o Ministério da Saúde priorizou as seguintes redes 

temáticas:  

 Rede Cegonha; 

 Rede de Atenção às Urgências e Emergências; 
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 Rede de Atenção Psicossocial; 

 Rede de Atenção às Pessoas com Doenças e Condições Crônicas; 

 Rede de Cuidado à Pessoa com Deficiência. 

 

 Certamente essa nova organização dos serviços deve incluir mais usuários no sistema, 

incorporar novas demandas e, dessa forma, refletir em demandas também para a assistência 

farmacêutica. Como a assistência farmacêutica deve atender a essas novas demandas? Quais 

reorganizações são esperadas para essa área?  

 Como vimos, fortalecer o COAP é fundamental para harmonizar e otimizar os recursos, 

estabelecendo as parcerias de acordo com a potencialidade de cada município.  

 

Como está a negociação do COAP na sua Região de Saúde? Quais as expectativas para a 

assistência farmacêutica nas redes de atenção à saúde? 

 

 É preciso garantir a integralidade dos serviços de saúde, tendo o usuário, 

independentemente da situação geográfica, o direito de usufruir de toda a rede de serviços de 

saúde. 
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